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CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 
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INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS
PARECER

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI QUE INCLUIU METAS NO PLANO PLURIANUAL E NA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS. Vício de Iniciativa ocorrente. Leis que disciplinam sobre o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais são de iniciativa privativa do Chefe do Executivo. Invasão de competência. PARECER PELA PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito do Município de Canguçu, objetivando a declaração de inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 4.137, de 09 de dezembro de 2014, do Município de Canguçu, que PROMULGA E INCLUÍ EMENDAS APROVADAS NA LEI Nº 4.132/2014 DE 17 DE NOVEMBRO DE 2014 – DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCÍCIO DE 2015 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, por afronta ao disposto nos artigos 149 e 152, caput e parágrafos, da Constituição Estadual. 

Segundo o proponente, a norma impugnada padece de inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa, já que foi proposta e promulgada pela Câmara de Vereadores, não se tratando de mero conjunto de emendas à Lei Orçamentária Anual anteriormente proposta e aprovada pelo Prefeito Municipal – Lei Municipal nº 4.132/2014 – mas, sim, de nova lei, cuja competência legislativa é reservada privativamente ao Chefe do Executivo Municipal pelo artigo 152, caput e parágrafos, da Constituição Gaúcha. Postulou a concessão da liminar (fls. 02-23). Juntou documentos (fls. 24-319).

A liminar postulada foi deferida (fls. 322-324).

O Procurador-Geral do Estado, citado, requereu a extinção de feito sem a resolução de mérito por irregularidade na representação processual. Outrossim, postulou a manutenção da norma no ordenamento jurídico, nos termos do artigo 95, § 4º, da Constituição Estadual, face ao princípio de presunção de constitucionalidade das leis (fls. 336-342). 

A Câmara Municipal de Canguçu prestou informações e requereu a revogação da medida liminar (fls. 345-377).

Vieram os autos com vista. 

É o breve relatório.

2. Preliminarmente, de salientar a irregularidade no instrumento de procuração. Entretanto, em homenagem ao princípio da economia processual, não há razão, ao menos imediata, para a extinção da ação.

No caso, consta do instrumento particular de procuração, como outorgante, o Município de Canguçu. Ocorre que tal defeito, em nome do princípio antes mencionado, em um primeiro momento, não deve ter o condão de contaminar a regularidade da representação, de molde a justificar a consequência extrema de extinção do feito sem julgamento de mérito, até porque o instrumento é, ao final, firmado pelo Prefeito Municipal.

Assim, entende-se que, salvo melhor juízo, a providência mais adequada seria a de intimar-se o requerente para, em prazo razoável, diligenciar no sentido da regularização da representação, após o que, quedando-se inerte o interessado, aí sim estaria justificado eventual extinção do feito sem julgamento de mérito.

Nesse sentido é o entendimento da Corte Suprema:

MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DECISÃO: Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, que, ajuizada pelo Partido Verde, insurge-se contra regras legais inscritas na Lei catarinense nº 14.675/2009 (“Código Estadual do Meio Ambiente”). Ante a ausência, nos autos, do pertinente instrumento de mandato judicial, assinei, ao autor da presente ação direta, o prazo de dez (10) dias, para que regularizasse a sua representação processual nesta causa. Ao assim despachar (fls. 193/194), tive o cuidado de assinalar que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao apreciar questão de ordem suscitada na ADI 2.187/BA, Rel. Min. OCTAVIO GALLOTTI, determinou que todas as procurações ou delegações outorgadas pelos autores de ação direta (CF, art. 103), a seus Advogados e Procuradores, contenham poderes especiais para a instauração do pertinente processo de controle normativo abstrato perante esta Corte, com a indicação objetiva do diploma legislativo ou do ato normativo, e respectivos preceitos (quando for o caso), que devam expor-se, especificamente, à impugnação em sede de ação direta de inconstitucionalidade. Essa orientação, firmada pelo Plenário desta Suprema Corte, tem apoio em decisão consubstanciada em acórdão assim ementado: “É de exigir-se, em ação direta de inconstitucionalidade, a apresentação, pelo proponente, de instrumento de procuração ao advogado subscritor da inicial, com poderes específicos para atacar a norma impugnada.” (ADI 2.187-QO/BA, Rel. Min. OCTAVIO GALLOTTI - grifei) O Supremo Tribunal Federal, atento a essa diretriz jurisprudencial, tem advertido que o descumprimento de tal exigência, pelo autor, importa em extinção do processo de controle normativo abstrato, sem julgamento de mérito: (STF- Decisão Monocrática – ADI 4229 MC/SC – Rel. Min. Celso Mello- Julgado em 04/06/2009 DJe – 107 DIVULG 09/06/2009 PUBLIC 10/06/2009)

Nesse ponto, portanto, entende o Ministério Público que deverá ser oportunizado prazo razoável para a regularização. Em caso de inércia, a demanda deverá ser extinta sem julgamento do mérito.

3. Postula o senhor Prefeito do Município de Canguçu a retirada, do ordenamento jurídico pátrio, da Lei nº 4.137, de 09 de dezembro de 2014, proposta e promulgada pela Câmara de Vereadores do Município, por afronta ao disposto nos artigos 149 e 152, caput e parágrafos, da Constituição Estadual. 

É que, de acordo com o proponente, a Lei Orçamentária do Município para o corrente ano já havia sido por ele sancionada e publicada – Lei Municipal nº 4.132/2014 –, sendo que não constaram, desta norma, 19 (dezenove) emendas propostas pelo Legislativo. A Câmara Municipal, então, elaborou e promulgou nova lei, contendo essas 19 (dezenove) emendas não incluída na lei orçamentária de Canguçu para o ano de 2015, circunstância esta que iria de encontro ao sistema constitucional pátrio, que legitima o Poder Legislativo, em matéria orçamentária, a apenas propor emendas a leis orçamentárias propostas pelo Chefe do Executivo, mas não a propor projetos de leis autônomos sobre o tema.

Passa-se à análise da legislação atacada.
4. A Lei Municipal nº 4.137, de 09 de dezembro de 2014, foi vazada nos seguintes termos:

LEI Nº 4137/2014

PROMULGA E INCLUÍ EMENDAS APROVADAS NA LEI Nº 4.132/2014 DE 17 DE NOVEMBRO DE 2014 – DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCÍCIO DE 2015 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS - 

ARION LUIS BORGES BRAGA, Presidente da Câmara Municipal de Canguçu, Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica;

FAÇO SABER, havendo SANÇÃO TÁCITA por parte do senhor Prefeito Municipal, conforme dispõe o Art. 52, § 8º e Art.67, Inc. IV da Lei Orgânica do Município, o Vereador Arion Luis Borges Braga, Presidente deste Legislativo, de conformidade com Arts. 24, Inc. IV do mesmo Diploma e Art. 28, Inc.IV e letra “h” do Inc. IV do Art. 29 da Resolução Nº 034/2008 – Dispõe Sobre o Regimento Interno da Câmara Municipal de Vereadores de Canguçu/RS

Considerando que o Prefeito Municipal dentre as suas atribuições previstas no Art. 53, § 2º da Lei Orgânica do Município, não apresentou o veto às emendas apresentadas e aprovadas pelo Plenário ao Projeto de Lei, encaminhado pela Mensagem Executiva Nº133/2014 – Dispõe Sobre as Diretrizes Orçamentárias Para O Exercício de 2015 e dá Outras Providências 

Considerando o Ofício Nº 140/2014/GP/SMA, encaminhado a esta casa, informando que as emendas de Nº 01, 07, 08, 09, 11, 13, 14, 20, 21, 26, 27, 28, 29, 30, 32, 34, 35, 46 e 47, foram sancionadas tacitamente com base no Parecer Nº 100/2014, do Procurador do Município;

Considerando que a prática adotada pelo eminente senhor Prefeito Municipal, de não vetar e não sancionar as emendas aprovadas contraria o disposto na Lei Orgânica do Município, PROMULGO A SEGUINTE LEI: 

Art. 1º. Ficam inclusas na Lei Nº 4.132/2014 de 17 de novembro de 2014 – Dispõe Sobre as Diretrizes Orçamentárias Para o Exercício de 2015 e dá Outras providências – as seguintes emendas aprovadas e não sancionadas pelo executivo:

I – Emenda Aditiva Nº 01, com seguinte teor:

Suplementa: Secretaria Municipal de Educação e Esportes.

Programa: 0115 – Construção e Melhoria de Estruturas Escolares e Esportivas.

Ampliar e qualificar a infraestrutura da Rede Municipal de Educação e Esportes

Ação e produto novo: Colocação do forro de teto na Escola Municipal Dom Pedro II

Recurso Livre: 

Valor R$: 30.000,00

	Tipo(*)
	Ação/Produto
	Recurso
	Valores

	
	Colocação do forro de teto na E.M.E.F. Dom Pedro II

Melhoramento na infraestrutura, telhado, fios de luz, despesas essenciais para este procedimento. 
	Livre
	30.000,00


Parágrafo Único: Servirá de cobertura a redução de recursos dos seguintes, programas e órgãos:

Reduz: Secretaria Municipal de Administração

Programa: 0010 – Apoio Administrativo

Objetivo: Melhorar as condições, capacitar servidores e executar as atividades da secretaria de Administração.

Ação/Produto: 1003 – Construção de Prédio p/arquivo morto e almoxarifado.

Melhores acomodações, redução de aluguéis e consequentemente melhor atendimento ao público.

Recurso: Livre

Valor a ser reduzido: R$: 30.000,00

II – Emenda Aditiva Nº 07, com seguinte teor:

Suplementa – Secretaria Municipal de Educação e Esportes

Programa: 0010 – Apoio Administrativo

Tipo: A- 2200 – Manutenção das Atividades do Núcleo de Esportes.

Valor: R$: 40.000,00

	Tipo(*)
	Ação/Produto
	Recurso
	Valores

	A
	2200 – Manutenção das Atividades do Núcleo de Esportes

Custeio financeiro para realização do campeonato municipal de Futebol de Campo, Associação Municipal de Futebol de Campo.
	Livre
	40.000,00


Parágrafo Único: Servirá de cobertura a redução de recursos dos seguintes, programas e órgãos:
Reduz: Secretaria Municipal de Administração

Programa: 0010 – Apoio Administrativo

Tipo A- 2006 – Manutenção das Atividades da Secretaria

Recurso: Livre

Valor a ser reduzido: R$: 40.000,00

III – Emenda Aditiva Nº 08, com seguinte teor:

Suplementa: Secretaria de Cultura, Turismo, Juventude e Mulheres

Programa: 0155 – Desenvolvimento da Cultura

Tipo: A-2216 – Desenvolvimento de eventos, atividades culturais e artísticas, e manutenção do projeto “Aprendizado de Galpão”.

Valor: R$: 60.000,00 

	Tipo(*)
	Ação/Produto
	Recurso
	Valores

	A
	2216 – Desenvolvimento de eventos, atividades culturais e artísticas, e manutenção do projeto “Aprendizado de Galpão

Realização da Semana Farroupilha 2015

Rodeios Crioulos classificatórios para a FECARS – Festa Campeira Gaúcha.

Apoio financeiro aos peões e prendas participantes da FECARS/2015. Pagamento de ajuda de custo e/ou repasse de recursos aos peões e prendas participantes da FECARS-Festa Campeira Gaúcha, representando o município
	Livre

Livre

Livre
	30.000,00

20.000,00

10.000,00


Parágrafo Único: Servirá de cobertura a redução de recursos dos seguintes, programas e órgãos:

Reduz – Secretaria Municipal de Administração

Programa: 0010 – Apoio Administrativo

Tipo A – 2006 – Manutenção das Atividades da Secretaria

Recurso: Livre

Valor a ser reduzido: R$: 60.000,00

IV – Emenda Aditiva Nº 09, com seguinte teor:

Suplementa: Secretaria Municipal de Educação e Esportes

Programa: 0149 – Apoio a qualificação profissional

Tipo: OE – 0018 – Gastos com Convênios

Valor: R$: 80.000,00 

	Tipo(*)
	Ação/Produto
	Recurso
	Valores

	OE
	0018 – Gastos com Convênios

Manter as atividades de Convênios com objetivo de qualificar profissional, Convênio da COESC – Cooperativa dos Estudantes de Canguçu
	Livre
	80.000,00


Parágrafo Único: Servirá de cobertura a redução de recursos dos seguintes, programas e órgãos:

Reduz: Secretaria Municipal de Administração

Programa: 0010 – Apoio Administrativo

Tipo A – 2006 – Manutenção das Atividades da Secretaria

Recurso: Livre

Valor a ser reduzido: R$: 80.000,00

V – Emenda Aditiva Nº 11, com seguinte teor:

Suplementa: Secretaria Municipal Obras Públicas, Trânsito e Serviços Urbanos.

Programa: 0171 – Mobilidade Urbana.

Tipo: P-1360 – Infraestrutura de vias urbanas.

Valor: R$: 100.000,00

	Tipo(*)
	Ação/Produto
	Recurso
	Valores

	P
	1360 – Infraestrutura de vias urbanas

Garantir a qualidade de vida da população através da contrapartida para pavimentação de vias públicas.

Projeto com recuso Badesul.

Pavimentação da Rua Valdeci dos Santos Ávila, trecho compreendido entre as Ruas Conrado Ernani Bento e Rua Vereador Guido Otto
	Livre

Livre
	441.735,00

100.000,00


Parágrafo Único: Servirá de cobertura a redução de recursos dos seguintes, programas e órgãos:

Reduz: Secretaria Municipal Planejamento, Meio Ambiente e Urbanismo

Programa: 0010 – Apoio Administrativo.

Ação Tipo A – 2159 – Manutenção das Atividades da Secretaria – Capacidade de funcionamento da Secretaria.

Recurso: Livre

Valor a ser reduzido: R$: 100.000,00

VI – Emenda Aditiva Nº 13, com seguinte teor:

Suplementa: Secretaria Municipal de Saúde

Programa: 0117 – Distribuição de medicamentos

Tipo A – 2181 – Gastos com Recursos da Farmácia Básica

Recurso: Assistência Farmacêutica Básica

Valor R$: 100.000,00

	Tipo(*)
	Ação/Produto
	Recurso
	Valores

	A
	2181 – Gastos com Recurso Farmácia Básica

Garantir a disponibilidade e o acesso a medicamentos essenciais dos usos do SUS

Garantir a aquisição de medicamentos
	Assistência Farmacêutica Básica

Livre
	285.926,40

100.000,00


Parágrafo Único: Servirá de cobertura a redução de recursos dos seguintes, programas e órgãos:

Reduz: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural

Programa: 0010 – Apoio Administrativo

Tipo A- 2226 – Contrapartida em Convênios

Recurso: Livre

Valor a ser reduzido: R$: 100.000,00.

VII – Emenda Aditiva 14, com seguinte teor:

Suplementa: Secretaria Municipal de Educação e Esportes

Programa: 0150 – Manutenção dos Serviços de Ensino

Objetivo: Manter e ampliar o atendimento aos alunos.

Ação/Produto: 1340 – manutenção do Ensino e atividades funcionais através da aquisição de equipamentos e material de consumo nas instituições públicas de ensino do Município.

Gastos com aquisição de equipamentos necessários para o andamento das ações da manutenção do ensino. Repasse mensal para a manutenção das escolas com base no número de alunos de cada instituição.

Recurso: Livre

Valor: R$: 90.000,00

	Tipo(*)
	Ação/Produto
	Recurso
	Valores

	
	1340 – Manutenção do Ensino e atividades funcionais através da aquisição de equipamentos e material de consumo nas instituições públicas de ensino do Município

Gastos com aquisição de equipamentos necessários para o andamento das ações da manutenção do ensino.

Repasse mensal para a manutenção das escolas com base no número de alunos de cada instituição
	Salário Educação

Livre
	69.364,00

90.000,00


Parágrafo Único: Servirá de cobertura a redução de recursos dos seguintes, programas e órgãos:

Reduz: Secretaria Municipal de Administração

Programa: 0010 – Apoio Administrativo

Objetivo: Melhorar as condições, capacitar servidores e executar as atividades da Secretaria de Administração.

Ação/Produto: 2006 – Manutenção das Atividades da Secretaria.

Capacidade de funcionamento da secretaria, com aquisição de materiais de consumo e serviço como: água, luz, telefone, cartórios, serviços de informática, alarme, correios, contribuição Azonasul, contribuição Confederação Nacional dos Municípios e Associação Gaúcha dos Municípios, publicações, alugueis, despesas consideradas essenciais as atividades do Município. E outras despesas necessárias a manutenção da secretaria.

Recurso: Livre

Valor a ser reduzido: R$: 90.000,00

VIII – Emenda Modificativa Nº 20, com seguinte teor:

Suplementa: Secretaria Municipal de Administração

Programa: 0010 – Apoio Administrativo

Objetivo: Melhorar as condições, capacitar servidores, manter e executar as atividades da Secretaria de Administração.

Recurso: Livre

Valor: R$: 400.000,00

	Tipo(*)
	Ação/Produto
	Recurso
	Valores

	A
	2157 – Manutenção das Atividades do Poder Executivo

Capacidade de funcionamento da Secretaria e Poder Executivo com despesas relativas ao pagamento do ticket alimentação dos servidores municipais assegurando sua atualização por no mínimo a variação dos índices oficiais dos últimos doze meses, além de assegurar o pagamento da diferença referente ao exercício anterior pagamento de estagiários e outras despesas necessárias à manutenção dos serviços.
	 Livre

Livre
	200.000,00

400.000,00


Parágrafo Único: Servirá de cobertura a redução de recursos dos seguintes, programas e órgãos:

a) Reduz: secretaria Municipal de Administração

Programa: 0010 – Apoio Administrativo

Objetivo: Melhorar as condições, capacitar servidores, manter e executar as atividades da Secretaria de Administração.

Recurso: Livre

Valor a ser reduzido: R$ 200.000,00

b) Reduz: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural

Programa: 0161 – Desenvolvimento Rural

Objetivo: Apoiar agricultores familiares na limpeza das propriedades e nos serviços de preparo do solo, plantio e colheita através dos serviços prestados pelas patrulhas agrícolas, prestar assistência técnica à atividades ligadas a produção, agroindustrialização armazenamento e comercialização de produtos da agricultura familiar.

Ação/Produto: Manutenção das Atividades do Programa

Gastos com aquisição de materiais, serviços e contribuições necessários à execução e manutenção do Programa.

Recurso: Livre

Valor a ser reduzido: R$ 100.000,00

c) Reduz: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural

Programa: 0010 – Apoio Administrativo

Objetivo: Manter as atividades da Secretaria, dando apoio as atividades ligadas à agricultura, pecuária e a mobilidade rural.

Ação/Produto: 2227 – Manutenção de Convênios

Manter as atividades de convênios com objetivo de qualificar as ações relativas ao desenvolvimento rural do município

Valor a ser reduzido: R$ 100.000,00

IX – Emenda Modificativa Nº 21, altera a redação do § 2º do Art. 37, o qual, passará ter o seguinte teor:

§ 2º. A revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos municipais e do subsídio de que trata o § 4º do Art. 39 da Constituição Federal, obedecerá, obrigatoriamente, no mínimo a variação do poder aquisitivo da moeda nacional, segundo índices oficiais.

X – Emenda Modificativa Nº 26

a) Suplementa/cria: Secretaria Municipal de Obras Públicas, Trânsito e Serviços Urbanos

Programa: 0179 Praças, Parques e Jardins

Objetivo: garantir a construção e manutenção de espaços públicos de livre circulação em nosso município 

Recurso: Livre

Valor: R$: 20.000,00

	Tipo(*)
	Ação/Produto
	Recurso
	Valores

	
	1370 - Construção de Praças e Parques

Garantir a construção de praças e parques no loteamento Colina Verde, lado direito da Avenida Paulo Neitzke
	Livre
	20.000,00


Parágrafo Único: Servirá de cobertura a redução de recursos dos seguintes, programas e órgãos:

Reduz: Secretaria Municipal de Administração

Programa: 0010 – Apoio Administrativo

Ação/Produto: 1003 – Construção de prédio p/arquivo morto e almoxarifado

Melhores acomodações, redução de alugueis e consequentemente melhor atendimento ao público

Valor a ser reduzido: R$: 20.000,00

b) Suplementa: Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Juventude e Mulheres

Programa: 0155 – Desenvolvimento da Cultura

Objetivo: Incentivo as ações de fomento à Cultura, realização de atividades e implementação de espaços culturais.

Recurso: Livre

Valor; R$: 30.000,00

	Tipo(*)
	Ação/Produto
	Recurso
	Valores

	
	XX – Apoio e incentivo das entidades locais em eventos fora do município
	Livre
	30.000,00


Parágrafo Único: Servirá de cobertura a redução de recursos dos seguintes, programas e órgãos:

Reduz: Secretaria Municipal de Obras, Trânsito e Serviços Urbanos

Programa: 0177 – Construção Comércio Popular

Ação/Tipo: P- 1368 – gastos com obras e instalações necessários para propiciar o espaço para comércio popular

Valor a ser reduzido: R$: 30.000,00

c) Suplementa/cria: Secretaria Municipal de Esportes

Programa: 0115 Construção e melhoria das estruturas escolares

Valor: R$: 50.000,00

	Tipo(*)
	Ação/Produto
	Recurso
	Valores

	
	XX- Construção e melhorias de estruturas escolares, para as escolas

Escola Municipal de Ensino Fundamental Gonçalves Dias – melhorias no prédio atual, escola
	Livre
	50.000,00


Parágrafo Único: Servirá de cobertura a redução de recursos dos seguintes, programas e órgãos:

Reduz: Secretaria Municipal de Obras, Trânsito e Serviços

Programa: 0178 – Instalação do Corpo de Bombeiros

Ação/Tipo: P-1369 – Construção do Corpo de Bombeiros

Valor a ser reduzido: R$ 50.000,00

d) Suplementa/Cria: Secretaria Municipal de Educação e Esportes

Programa: 0115 – Construção e melhoria das estruturas escolares

Recurso: Livre

Valor: 150.000,00

	Tipo(*)
	Ação/Produto
	Recurso
	Valores

	
	XX – Construção e melhorias de estruturas escolares, para as escolas.

Escola São Luiz Gonzaga – construção de quadra esportiva

Escola Municipal de Ensino Fundamental Castelo Branco – melhorias no prédio atual da Escola

Escola Municipal de Ensino Fundamental cristo Rei - construção
	Livre

Livre

Livre
	50.000,00

50.000,00

50.000,00


Parágrafo Único: Servirá de cobertura a redução de recursos dos seguintes, programas e órgãos:

Reduz: Secretaria Municipal de educação e Esportes

Programa: 0115 – Construção de Escola de Educação Infantil no Bairro Isabel e Vila Nova

Ação/Tipo: P-1407 – melhorar a rede Municipal de Educação e Esporte

Valor a ser reduzido: R$:150.000,00

XI – Emenda Nº 27, altera a letra “a” do Inciso II do Art. 38, o qual, passará a ter a seguinte redação:

a) Pagamento do Piso Salarial Profissional aos Agentes Comunitários de Saúde, em conformidade com disposto na Lei Federal Nº 12.994 de 17 de junho de 2014 e suas eventuais alterações.

XII – Emenda Nº28, Incluí letra “b” ao Inciso II do Art. 38, com seguinte teor:

b) Pagamento do Piso Salarial Profissional Nacional Para os Profissionais do Magistério Municipal, em conformidade com disposto no Inc. VIII do Art. 206 da Constituição Federal e Lei Nº 11.738 de 16 de Julho de 2008 e suas eventuais alterações.

XIII – Emenda nº 29, inclui letra “c” ao Inciso II do Art. 38, com seguinte teor:

c) Alteração dos Padrões 1 e 2 do Plano de Cargos e Salários dos Servidores, instituído pela Lei Municipal nº 2.605/2005 e suas alterações posteriores, para o Padrão 3, inclusive para efeitos dos cálculos de suas vantagens funcionais.

XIV – Emenda Nº 30, incluí letra “d” ao Inciso II do Art. 38, com seguinte teor:

d) Alteração do Padrão do Cargo de Auxiliar Legislativo de 06 do Plano de cargos e Salários dos Servidores, instituído pela Lei Municipal nº 2.605/2005 e suas alterações posteriores, para o Padrão 12, inclusive para efeitos dos cálculos de suas vantagens funcionais, visando atendimento dos princípios da impessoalidade, moralidade, eficiência, legalidade e da isonomia prevista no Art. 37 da Constituição federal e Inc. do § 1º do Art. 39, visto que, suas atribuições e responsabilidades são idênticas. 

XV – Emenda Aditiva nº 32, com seguinte teor:

Suplementa: Secretaria Municipal de Obras, Trânsito e Serviços Urbanos.

Programa: 0171 – Mobilidade Urbana

Objetivo: Pavimentar, reformar e empreender ações que visem à melhoria das vias urbana. Aumentar e modernizar a rede viária pertencente ao município.

Ação/Produto: Infraestrutura da Rua Duque de Caxias a partir da Rua Silva Tavares, no Bairro Vila Nova.

Garantir qualidade de vida da população através da pavimentação da Rua Duque de Caxias, e da realização de obras que propiciem a acessibilidade a pessoa com deficiência. 
Recurso: Livre

Valor: R$: 50.000,00

Parágrafo Único: Servirá de cobertura a redução de recursos dos seguintes, programas e órgãos:

Reduz: Gabinete do Prefeito

Programa: 0010 – Apoio Administrativo

Objetivo: Garantir o funcionamento das atividades de apoio administrativo a todos os órgãos da administração municipal.

Ação/Produto: 2164 – Manutenção das atividades do Gabinete do Prefeito e encargos com pessoal.

Capacidade de funcionamento do gabinete do prefeito Municipal, com aquisição de materiais de consumo, serviços, consultoria, equipamentos, gastos com participação em consórcio público e outras despesas necessárias para sua manutenção.

Recurso: Livre

Valor a ser reduzido: R$: 50.000,00

XVI – Emenda aditiva Nº 34, com seguinte teor:

Suplementa: Secretaria Municipal de Obras, Transporte e Serviços Urbanos

Programa: 0171 – Mobilidade Urbana

Objetivo: Pavimentar, reformar e empreender ações que visem à melhoria das vias urbanas. Aumentar e modernizar a rede viária pertencente ao município.

Ação/Produto: Infraestrutura da Rua Firmina de Mattos Moreira, entre Rua Ver. Guido Otto e Rua Edmundo Furtado Sedrez, no Bairro Prado.

Garantir qualidade de vida da população através da pavimentação da Rua Firmina de Matos Moreira, e da realização de obras que propiciem acessibilidade a pessoa com deficiência.

Recurso: Livre

Valor: R$: 30.000,00

Parágrafo Único: Servirá de cobertura a redução de recursos dos seguintes, programas e órgãos:

Reduz: 04.01 – Secretaria Municipal de Administração

Programa: 0010 – Apoio Administrativo

Objetivo: Melhorar as condições, capacitar servidores, manter e executar as atividades da Secretaria de Administração.

Ação/Produto: 1003 – construção de Prédio p/arquivo morto e almoxarifado.

Melhores acomodações, redução de aluguéis e consequentemente melhor atendimento ao público.

Recurso: Livre

Valor a ser reduzido: R$: 30.000,00

XVII – Emenda Nº 35, com seguinte teor:

Suplementa: 09.03 – Fundo de Desenvolvimento Agrário do Micro Produtor

Programa: 0162 – Apoio aos produtores rurais

Objetivo: Propiciar sustentabilidade das propriedades rurais, promovendo o bem estar das famílias rurais, buscando novas técnicas de produção, a fim de termos propriedades equilibradas, tanto ambientalmente, como, economicamente, evitando assim o êxodo rural.

Ação/Produto: 2246 – Manutenção das atividades do Funagromico.

Financiar atividades agricultura familiar para micro produtores de forma subsidiada.

Recurso: Funagromico

Valor: R$: 6.000,00

Parágrafo Único: Servirá de cobertura a redução de recursos dos seguintes, programas e órgãos:

Reduz 10.01 – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Cooperativismo.

Programa: 0010 – Apoio administrativo

Objetivo: Garantir funcionamento das atividades de apoio administrativo da Secretaria de desenvolvimento Econômico e Cooperativismo.

Ação/Produto: 2212 – Manutenção da atividade da secretaria e despesa com pessoal.

Capacidade de funcionamento da secretaria com aquisição de materiais, serviços como água, luz, telefone, aluguel e outras despesas necessárias a sua manutenção.

Recurso: Livre

Valor a ser reduzido: R$: 6.000,00

XVIII – Emenda Aditiva Nº 46, com seguinte teor:

Suplementa: Secretaria Municipal de Obras Públicas, Trânsito e Serviços Urbanos

Programa: 0171 – mobilidade urbana

Objetivo: Pavimentar, reformar e empreender ações que visem a melhoria das vias urbanas.

Aumentar e modernizar a rede viária pertencente ao município.

Ação/Produto: 1360 – infraestrutura de vias urbanas.

Recurso: Livre

Valor: R$: 40.000,00

	Tipo(*)
	Ação/Produto
	Recurso
	Valores

	
	1360 – infraestrutura de vias urbanas

Conclusão do calçamento da Rua Monsenhor Jacob
	Livre
	40.000,00


Parágrafo Único: Servirá de cobertura a redução de recursos dos seguintes, programas e órgãos:

Reduz: Secretaria Municipal de Planejamento, Meio Ambiente e Urbanismo.

Programa: 0010 – Apoio administrativo

Objetivo: Atender as demandas necessárias para prestação de serviços de qualidade por essa secretaria, efetuando e executando o planejamento da Prefeitura.

Ação/Produto: 2159 – Manutenção das atividades da secretaria. Capacidade de funcionamento da secretaria com aquisição de materiais, serviços como: água, luz, telefone, aluguel e outras despesas necessárias a sua manutenção.

Recurso: Livre

Valor a ser reduzido: R$: 50.000,00

XIX – Emenda Aditiva Nº47, com seguinte teor:

Suplementa: Secretaria Municipal de Assistência Social

Programa: 0138 – Serviço de Proteção Social Especial de Alta Complexidade

Objetivo: Acolhimento destinado a indivíduos com vínculos familiares rompidos ou fragilizados, a fim de garantir integral.

Ação/Produto: 0015 – Repasse de Recursos Lar de Idosos

Recurso: Livre

Valor: R$: 50.000,00

	Tipo(*)
	Ação/Produto
	Recurso
	Valores

	
	0015 – Repasse de Recursos Lar de Idosos
	Livre
	50.000,00


Parágrafo Único: Servirá de cobertura a redução de recursos dos seguintes, programas e órgãos:

Reduz: Secretaria Municipal de Planejamento, Meio Ambiente e Urbanismo

Programa: 0010 – Apoio Administrativo

Objetivo: Atender as demandas necessárias para prestação de serviços de qualidade por essa secretaria, efetuando e executando o planejamento da prefeitura.

Ação/Produto: 2159 – Manutenção das atividades da secretaria. Capacidade de funcionamento da secretaria com aquisição de materiais, serviços como: água, luz, telefone, aluguel e outras despesas necessárias a sua manutenção.

Recurso: Livre

Valor a ser reduzindo: R$: 50.000,00.

Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA DE VEREADORES

CANGUÇU/RS, 09 DE DEZEMBRO DE 2014.

ARION LUIS BORGES BRAGA

Presidente 

Registre-se e Publique-se

RUBENS ANGELIN DE VARGAS

Primeiro Secretário

5. O exame da temática posta permite concluir que, efetivamente, a norma combatida, proposta e promulgada pela Câmara de Vereadores de Canguçu, apresenta vício constitucional de natureza formal, por tratar de matéria cuja competência legislativa é privativa do Prefeito Municipal.

Salienta-se que a iniciativa privativa (reservada ou exclusiva) é a que compete a apenas um órgão, agente ou pessoa; é intransferível; é exceção. A Constituição Federal, em seu art. 61, §1º, inciso II, dispõe sobre as matérias de iniciativa privativa do chefe do Executivo, reservadas de forma exclusiva ao Presidente da República, que são aplicadas também ao Prefeito Municipal, por simetria e exclusão, in verbis:

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

1º - São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

(...)

II - disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios
c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; 

Ainda, dispõe o artigo 165, incisos I, II e III, da Constituição Federal:

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:

I – o plano plurianual; 

II – as diretrizes orçamentárias;

III – os orçamentos anuais.
Em âmbito estadual, assim determina a Constituição Gaúcha a respeito da competência legislativa orçamentária:

Art. 82. Compete ao Governador, privativamente:
XI - enviar à Assembléia Legislativa os projetos de lei do plano plurianual, de diretrizes orçamentárias e dos orçamentos anuais, previstos nesta Constituição;
Art. 149. A receita e a despesa públicas obedecerão às seguintes leis, de iniciativa do Poder Executivo: 

I - do plano plurianual; 

II - de diretrizes orçamentárias; 

III - dos orçamentos anuais. 

(...)

Art. 152. O plano plurianual, as diretrizes orçamentárias, os orçamentos anuais e os créditos adicionais constarão de projetos de lei encaminhados ao Poder Legislativo. 

(...)

§ 3.º As emendas aos projetos de leis orçamentárias anuais ou aos projetos que as modifiquem somente poderão ser aprovadas quando: 

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias; 

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesa, excluídos os que incidam sobre: 

a) dotação para pessoal e seus encargos; 

b) serviço da dívida; 

c) transferências tributárias constitucionais do Estado para os Municípios; 

d) dotações para investimentos de interesse regional, aprovadas em consulta direta à população na forma da lei; (Incluído pela Emenda Constitucional n.º 23, de 30/06/98) 

III - sejam relacionados com: 

a) a correção de erros ou omissões; 

b) os dispositivos do texto do projeto de lei. 

(...)

§ 8.º Os projetos de lei do plano plurianual, de diretrizes orçamentárias e dos orçamentos anuais serão enviados ao Poder Legislativo, pelo Governador do Estado, nos seguintes prazos: (...)

§ 10. Aplicam-se aos projetos mencionados neste artigo, no em que não contrariarem o disposto nesta seção, as demais normas relativas ao processo legislativo. 

(...)

A norma atacada, contudo, vai de encontro ao disposto nos artigos supracolacionados, uma vez que versa sobre o orçamento municipal e foi efetivamente proposta e promulgada pela Câmara de Vereadores de Canguçu.

Neste ponto, necessário afastar-se a tese aventada pelo Poder Legislativo do Município de que a Lei nº 4.137/2014 traduziria mero conjunto de emendas à Lei Orçamentária nº 4.132/2014, as quais teriam sido tacitamente sancionadas pelo Prefeito de Canguçu. Em verdade, o fato de o Prefeito Municipal ter promulgado e publicado a Lei nº 4.132/2014 sem a inclusão de todas as emendas apresentadas pela Câmara de Vereadores significa que as 19 (dezenove) emendas não incluídas restaram tacitamente vetados, e não sancionados.

Diante disso, a Lei nº 4.137/2014, que congrega as 19 (dezenove) emendas vetadas tacitamente pelo Prefeito de Canguçu no orçamento do corrente ano, é flagrantemente inconstitucional por vício de iniciativa, vez que configura nova lei orçamentária, matéria sobre a qual o Chefe do Executivo detém, consoante exposto, competência legislativa privativa. 

É que a competência legislativa para a elaboração e a proposta de leis orçamentárias é privativa do Chefe do Executivo, cabendo ao Poder Legislativo, apenas, apresentar emendas a estas leis orçamentárias, as quais devem observar os limites impostos pela Constituição Gaúcha. 

Veja-se que toda a Lei versa acerca das Secretarias Municipais, suas estruturas organização, prevendo obras, orçando receitas e prevendo reduções, para tanto. Algumas delas tratando do regime jurídico dos servidores públicos, inclusive, sua forma de remuneração, matéria essa de competência privativa do Poder Executivo.

Necessário registrar, ainda, que a lei objurgada positiva flagrante desrespeito ao princípio da harmonia e independência entre os poderes, consignado no artigo 2º da Constituição Federal, repisado no artigo 10 da Constituição Estadual e igualmente aplicável no âmbito municipal por força do artigo 8º da Constituição Provinciana:

Constituição Federal:

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Constituição Estadual:

Art. 10 - São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.
Art. 8.º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.
Quis o constituinte estadual, nos moldes do regramento constitucional federal, permitir, por meio de reserva expressa, quanto à deflagração do processo legislativo em certas matérias, a própria materialização do princípio da independência e da harmonia entre os poderes. 

No âmbito municipal, calha relembrarem-se as lições de Hely Lopes Meirelles
 sobre a atuação do Prefeito Municipal e da Câmara de Vereadores:

O Prefeito atua sempre por meio de atos concretos e específicos, de governo (atos políticos) ou de administração (atos administrativos), ao passo que a Câmara desempenha suas atribuições típicas editando normas abstratas e gerais de conduta (leis). Nisso se distinguem fundamentalmente suas atividades. O ato executivo do Prefeito é dirigido a um objetivo imediato, concreto e especial; o ato legislativo da Câmara é mediato, abstrato e genérico(...) O prefeito provê in concreto, em razão do seu poder de administrar; a Câmara provê in abstracto em virtude de seu poder de regular. Todo ato do prefeito que infringir a prerrogativa da Câmara – como também toda deliberação da Câmara que invadir ou retirar atribuição da Prefeitura ou do Prefeito – é nulo, por ofensivo ao princípio da separação de funções dos órgãos do governo local (CF, art.2º c.c. o art.31), podendo ser invalidado pelo Judiciário.

O certo é que os Poderes Legislativos locais não podem extrapolar as suas atribuições, como ensina o mesmo autor
:

A atribuição típica e predominante da Câmara é a 'normativa', isto é, a de regular a administração do Município e a conduta dos munícipes, no que afeta aos interesses locais. A Câmara não administra o Município; estabelece, apenas, normas de administração. Não executa obras e serviços públicos; dispõe, unicamente, sobre a sua execução. Não compõe nem dirige o funcionalismo da Prefeitura; edita, tão-somente, preceitos para sua organização e direção. Não arrecada nem aplica as rendas locais; apenas institui ou altera tributos e autoriza sua arrecadação e aplicação. Não governa o Município; mas regula e controla a atuação governamental do Executivo, personalizado no Prefeito.

Acerca do tema, Por sua vez, João Jampaulo Júnior
 especifica as matérias que são da competência privativa do Prefeito:

As Leis Orgânicas Municipais elencam como matérias de iniciativa privativa do Chefe do Executivo as que tratam da criação, extinção ou transformações de cargos, funções ou empregos públicos municipais na administração direta, autárquica ou fundacional; fixação ou aumento de remuneração dos servidores públicos municipais; regime jurídico, provimento de cargos e empregos, estabilidade e aposentadoria dos servidores; organização administrativa, matéria orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração; criação, estruturação e atribuições dos órgãos da administração pública municipal; plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias, orçamento anual, dentre outros casos previstos na Lei Maior do Município.

Portanto, ao legislador municipal inexiste liberdade absoluta ou plenitude legislativa, face às limitações impostas pelo ordenamento constitucional. A iniciativa para o processo legislativo – transposta, no caso em exame, ao Prefeito Municipal – é condição de validade do próprio processo legislativo, do que resulta, uma vez não observada, a ocorrência de inconstitucionalidade formal, nos termos do já realçado. 

No sentido do texto, decisão recente do Supremo Tribunal Federal:

Ação direta de inconstitucionalidade. ‘Brasília Music Festival’. Lei distrital 3.189/2003. Previsão de encargos orçamentários às Secretarias de Estado de Cultura e de Segurança Pública. Projeto de lei encaminhado por parlamentar. Vício de iniciativa. Violação aos arts. 61, § 1º, II, b; e 165, III, da CF (ADI 4.180, rel. min. Gilmar Mendes, julgamento em 11-9-2014, Plenário, DJE de 7-10-2014.)

Orçamento anual. Competência privativa. Por força de vinculação administrativo-constitucional, a competência para propor orçamento anual é privativa do Chefe do Poder Executivo." (ADI 882, Rel. Min. Maurício Corrêa, julgamento em 19-2-2004, Plenário, DJ de 23-4-2004.) No mesmo sentido: ADI 2.447, Rel. Min. Joaquim Barbosa, julgamento em 4-3-2009, Plenário, DJE de 4-12-2009.

Assim também decidiu o Pleno dessa egrégia Corte de Justiça: 

ADIN. LEI MUNICIPAL. VÍCIO DE INICIATIVA. MATÉRIA ORÇAMENTÁRIA. INCIATIVA PRIVATIVA DO PREFEITO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES. INCONSTITUCIONALIDADE PROCLAMADA. Padece de vício de iniciativa, violando o princípio da separação de poderes, a lei municipal proposta pelo Poder Legislativo que inclui na legislação orçamentária metas específicas de destinação de recursos. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE, À UNANIMIDADE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70018392720, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 21/05/2007) 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. INDIVIDUAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS E SEU DESTINO NOS PROJETOS SOBRE CRITÉRIOS ADICONAIS, ALTERAÇÕES DE METAS DA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS E PLANO PLURIANUAL. INICIATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO. VÍCIO FORMAL. Ação Direta de Inconstitucionalidade de lei municipal, de iniciativa do Poder Legislativo, que dispõe sobre forma e conteúdo dos projetos de lei cuja matéria verse sobre créditos adicionais, alterações de metas da Lei de Diretrizes Orçamentárias e Plano Plurianual. Competência de iniciativa legislativa reservada ao chefe do Poder Executivo Municipal. Princípio da simetria e separação dos Poderes. Art. 2º da Constituição Federal e art. 10 da Constituição Estadual. Violação do art. 61, § 1º, II "b", da Constituição Federal e do art. 60, II, "d", e art. 82, VII, ambos da Constituição Estadual. Vício formal de iniciativa. Tradição anárquica do processo legislativo brasileiro. Inconstitucionalidade. Julgaram procedente a ação. Unânime. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70041230178, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Rafael dos Santos Júnior, Julgado em 28/11/2011) 
Na esteira da argumentação adrede expendida, impõe-se o acolhimento do pedido, a fim de ver declarada a inconstitucionalidade da Lei nº 4.137, de 09 de dezembro de 2014, do Município de Canguçu.

6. PELO EXPOSTO, opina o MINISTÉRIO PÚBLICO no sentido de que seja julgada procedente a presente ação direta de inconstitucionalidade, declarando-se a inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 4.137, de 09 de dezembro de 2014.
Porto Alegre, 10 de março de 2015.

EDUARDO DE LIMA VEIGA,

Procurador-Geral de Justiça.
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